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        Estratégias distrativas na dor crónica: potencialidades das tecnologias digitais 

 

 

Resumo 

 

A dor crónica corresponde a um fenómeno limitante à escala mundial, caracterizado por 

uma dor constante e angustiante. A investigação científica e o avanço das tecnologias 

digitais têm-se focado no estudo da redução do desconforto sentido através do uso de 

smartphones, tablets e outros dispositivos portáteis. Objetivos: Aplicar um recurso 

tecnológico, validar a prova de conceito da estratégia distrativa da dor, verificar se existiu 

alteração na perceção de dor na sequência desta estratégia distrativa e, por fim, verificar 

se foi efetuada uma escolha preferencial por uma das alternativas propostas na aplicação 

(jogo ou passeio em cenário virtual). Método: Participaram neste estudo exploratório 4 

participantes adultos, com idades compreendidas entre 54 e 59 anos de idade, com o 

diagnóstico médico de dor crónica e com acesso a smartphone compatível com a 

aplicação. Os participantes fizeram uso da aplicação Chronic Pain Relief, ao longo de 10 

semanas, num total de 16 sessões.  Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas para 

obter uma avaliação qualitativa da aplicação. Para analisar qualitativamente os resultados 

recorreu-se à análise de conteúdo. Os dados quantitativos foram analisados com recurso 

a análises descritivas e inferenciais. Resultados: Após completarem as sessões, 3 dos 

participantes relataram uma diminuição da perceção de dor durante a utilização da 

aplicação, mas não foram observadas diferenças estatisticamente significativas na 

perceção da intensidade de dor após uso da aplicação. Não foram relatados efeitos 

adversos ao utilizar a aplicação. Conclusão: Foi possível verificar uma diminuição da 

perceção de dor em termos subjetivos (feedback solicitado aos participantes). O efeito da 

aplicação na alteração da perceção de dor varia de participante para participante. Dos 4 

participantes no estudo, 3 relataram uma diminuição da perceção de dor e 1 relatou não 

sentir qualquer alteração na perceção de dor ao utilizar aplicação.  

 

Palavras-chave: adultos, dor crónica, estratégias distrativas, tecnologias digitais, 

smartphone, estudo exploratório 
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      Estratégias distrativas na dor crónica: potencialidades das tecnologias digitais 

 

Abstract 

 

Chronic pain is a limiting phenomenon worldwide, characterized by constant and 

distressing pain. Scientific research and the advancement of digital technologies have 

focused on the study of the reduction of discomfort felt through the use of smartphones, 

tablets, and other portable devices. Objectives: To apply a technological resource, 

validate the proof of concept of the pain distraction strategy, check whether there was a 

change in pain perception following this distraction strategy and, finally, check whether 

a preferential choice was made for one of the alternatives proposed in the application 

(game or walk around in a virtual scenario). Method: Four adult participants, aged 

between 54 and 59 years, with a medical diagnosis of chronic pain and with access to a 

smartphone compatible with the application, participated in this exploratory study. The 

participants made use of the Chronic Pain Relief app over the course of 10 weeks, for a 

total of 16 sessions.  Semi-structured interviews were conducted to obtain a qualitative 

evaluation of the application. Content analysis was used to analyze the results 

qualitatively. Quantitative data were analyzed using descriptive and inferential analysis. 

Results: After completing the sessions, 3 of the participants reported a decrease in pain 

perception during the use of the application, but no statistically significant differences 

were observed in the perception of pain intensity after using the application. No adverse 

effects were reported when using the application. Conclusion: It was possible to verify a 

decrease in pain perception in subjective terms (feedback requested from the 

participants). The effect of the app on changing pain perception varies from participant 

to participant. Of the 4 participants in the study, 3 reported a decrease in pain perception 

and 1 reported no change in pain perception when using the app. 

 

 

Keywords: adults, chronic pain, distractive strategies, digital technologies, smartphone, 

exploratory study. 
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Introdução 

                                                    
A dor assume-se como um dos principais motivos da procura de auxílio médico com 

intuito de obter informação em relação ao que está na base do desconforto sentido ou para 

obter um eventual diagnóstico (Danise & Tuck, 2013). Sabe-se que, a cada ano o número 

de diagnósticos de dor crónica aumenta exponencialmente e que o mesmo tem impacto na 

vida pessoal. Deste modo, cada vez mais as práticas clínicas têm evoluído, no que diz 

respeito à resposta terapêutica, para que a mesma seja o mais diversificada e adequada 

possível (Cohen & Hooten, 2021). 

A literatura sobre esta temática conduz à necessidade de desenvolver alternativas 

viáveis para minimizar a dor e que possam ser combinadas com a intervenção 

farmacológica, já vigente para esta problemática. Assim, as tecnologias digitais e o seu 

contributo têm ganho relevância, considerado os seus benefícios na qualidade de vida 

destes indivíduos no controlo e redução da dor a longo prazo e na promoção de bem-estar 

(Portelli & Eldred, 2016; Sarzi-Puttini & Mease, 2011). 

Neste sentido, o presente estudo pretende explorar um recurso tecnológico enquanto 

estratégia distrativa da dor crónica. Para tal, numa primeira parte, efetua-se o 

enquadramento teórico do tema que permitirá compreender os conceitos de dor, os 

modelos explicativos e de que forma se processa avaliação da dor crónica. 

A segunda parte aborda aspetos relativos à intervenção, nomeadamente às tecnologias 

digitais e às suas potencialidades. Seguidamente são apresentados o objetivo, hipóteses em 

estudo e o estudo exploratório. 

Por fim, descrevem-se os principais resultados obtidos e procura-se efetuar a respetiva 

discussão. 
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Enquadramento teórico 

 

Na visão tradicional do conceito, a dor consiste num mecanismo de proteção e defesa, 

ou seja, uma resposta biológica face a um estímulo nocivo, assumindo um papel crucial na 

sobrevivência do ser humano, uma vez que serve como alerta para possíveis lesões no 

organismo (Silva & Ribeiro-Filho, 2011; Woolf, 2010).  

Ao longo dos tempos, a associação entre dor e lesão tem-se tornado redutora devido aos 

estudos da fisiopatologia, nos quais muitos indivíduos relatam sentir dor mesmo sem terem 

a presença de uma lesão propriamente dita (Mogil, 2012; Raffaeli & Arnaudo, 2017). 

Desta forma, tem-se caminhado na procura de uma conceção mais abrangente e concisa, o 

que tem sido um desafio, tendo em conta a sua complexidade e natureza multidimensional 

(Mogil, 2012; Raffaeli & Arnaudo, 2017; Silva & Ribeiro-Filho, 2011). 

A International Association for the Study of Pain (IASP) com a colaboração dos 

investigadores da Johns Hopkims Medicine descrevem a dor como uma experiência 

sensitiva e emocional desagradável associada ou semelhante a uma lesão tecidular real ou 

potencial. Esta experiência é influenciada por um conjunto variado de fatores dentro dos 

quais biológicos e sociais (e.g., contexto social, ambiente e cultura) (Trouvin & Perrot, 

2019). Para além dos fatores suprarreferidos, há também o envolvimento da dimensão 

psíquica, nomeadamente, a personalidade, as crenças e experiência com dor no passado. 

Todos estes fatores contribuem para que cada indivíduo percecione e vivencie a dor de 

forma subjetiva (Raja et al, 2020; Trouvin & Perrot, 2019). 

A literatura tem vindo a demonstrar a necessidade de ter em consideração a origem e os 

fatores associados à experiência de dor para sua definição e classificação, dado que a 

mesma pode ter uma etiologia variada, ou seja, possuir uma base fisiológica ou 

neurológica, podendo sentir-se dor devido a uma lesão muscular, a uma inflamação ou a 

um dano no sistema nervoso central (SNC) e/ou periférico (SNP) (Fillingim, 2016; 

Williams et al, 2010). 
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Tipos de dor 

 

Na perspetiva de Fong & Schug (2014) todo o ser humano já sentiu dor em algum 

momento da vida numa parte ou em várias partes do corpo. Contudo, ao falarmos de dor 

devemos fazer a distinção entre duas formas distintas: dor fisiológica adaptativa e a dor 

patológica. 

Dor patológica 

A dor patológica surge quando a sensação de dor e perceção da mesma deixam de 

funcionar como um mecanismo adaptativo. Dentro das dores designadas patológicas 

inserem-se as neuropáticas da qual a dor crónica também faz parte (Bouhassira, 2018; 

Cavali et al, 2019; Khalid & Tubbs, 2017). 

Dor neuropática 

O conceito de dor neuropática é relativamente recente e tem sido amplamente estudado 

nos últimos 10 anos. Estima-se que esta condição afete cerca de 7 a 10% da população em 

idade adulta (Colloca et al, 2017). 

Segundo Finnerup et al (2016), a dor neuropática é caracterizada por um funcionamento 

deficitário do sistema somatossensorial que promove uma ativação anormal das vias da dor 

e, consequentemente, resulta numa sensibilidade excessiva a estímulos não nocivos. Este 

funcionamento deficitário do sistema somotossensorial pode surgir face a uma doença 

(e.g., diabetes, AVC, esclerose múltipla) ou uma lesão que irá afetar o sistema nervoso 

central e/ou periférico (Bouhassira et al, 2018; Colloca et al, 2017; Finnerup et al, 2016). 

Trata-se de uma dor que apresenta uma grande variabilidade de sintomas (e.g., ardor, 

sensação de queimadura, dormência) contrariamente à dor nociceptiva, o paciente não 

consegue identificar a localização exata onde sente maior desconforto, tendo em conta que 

a dor se apresenta como difusa (Bouhassira et al, 2018; Cavali et al, 2019; Miranda et al, 

2016). 

 

Dor crónica 

De acordo com a Associação Portuguesa do Estudo da dor (APED, 2021), define-se dor 

crónica como uma sensação de dor intensa, que persiste e se repete para além do tempo 

esperado de cicatrização dos tecidos (3-6 meses), sendo que este prolongamento pode 

surgir após uma lesão tecidular, uma doença (e.g., osteoartrite, atrite reumatoide, cancro, 

fibromialgia) ou, em alguns casos, sem causa aparente.  



4 
 

Contrariamente ao que se possa pensar, esta patologia é bastante frequente em todo o 

mundo, correspondendo a 20% da população mundial (Cohen et al, 2021). Atualmente, é 

considerada um problema de saúde pública. Em Portugal, estima-se que cerca de 36,7% da 

população possua este diagnóstico e que a sua prevalência seja maior em mulheres adultas 

e/ou idosas comparativamente aos homens (Azevedo et al, 2012). Como comprovado num 

estudo de Jackobsson (2010) realizado com 826 indivíduos, verificou-se que as mulheres 

relatavam maior incidência de dor crónica (48%) que os homens (37,8%). O motivo para 

esta disparidade ainda não é claro, mas poderá estar associada ao facto de o género 

feminino ter níveis mais baixos de tolerância e limiar à dor e, consequentemente, maior 

sensibilidade a estímulos nociceptivos (Fong & Schug, 2014; Kreling & Pimenta, 2006; 

Reid et al, 2011). 

Os indivíduos portadores de dor crónica apresentam variações na localização e na 

expressão da dor. A localização varia de pessoa para pessoa, dado que cada ser é singular e 

assume características idiossincráticas. Assim, podemos ter um individuo com dor 

generalizada a todo o corpo e, por outro lado, um individuo que apenas sente dor num 

único local (e.g., joelhos) e ambos terem o diagnóstico de dor crónica (Glare et al, 2019; 

Gatchel et al, 2014). 

Segundo Sarzi-Puttini (2011) os sintomas também podem diferir, sendo os mais 

frequentes para além da dor incapacitante, a sensação de queimadura, formigueiros, 

choques elétricos, hiperalgesia (sensibilidade exagerada à dor) e alodinia (alteração na 

forma como se sente dor). 

Como qualquer outra doença, esta tem fatores de risco associados que necessitam de ser 

identificados e tidos em consideração, tais como: a idade, género, o estilo de vida (e.g., 

consumo de álcool), história clínica do indivíduo (e.g., dor aguda presente ou intervenções 

cirúrgicas), mas também as atitudes e crenças face à dor (Mills et al, 2019; Van Hecke et 

al, 2013). 
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Mecanismos Neuronais 

 

De acordo com Yang & Chang (2010) o processamento da dor (nocicepção) é algo 

complexo e detalhado, que resulta do envolvimento do sistema sensorial e do sistema 

somatossensitivo. 

A cronicidade da dor ocorre quando se verificam alterações no funcionamento do SNC 

(e.g. córtex pré-frontal, amígdala e hipocampo) e dos seus respetivos neurotransmissores 

(e.g. GABA e 5H-T) (Basbaum et al, 2009; Cortes-Altamirano et al, 2018; Yang & Chang, 

2010). Estas alterações, por muito residuais que sejam, têm um impacto significativo no 

individuo, podendo resultar em mudanças nas componentes sensoriais, emocionais e 

cognitivas da dor (Cortes-Altamirano et al, 2018; Fornasari, 2012). 

Teoria do portão do controlo  

 

Ao longo das décadas tem-se tentado descobrir mais sobre o campo da dor e 

desenvolvido modelos explicativos tanto do funcionamento como dos mecanismos 

subjacentes à sensação de dor. É nesta lógica de descoberta e questionamento que surge a 

teoria do portão de controlo da dor em 1965 (Melzack, 1996; Mendell, 2014). 

A teoria do Portão do Controlo - Gate Control Theory- foi desenvolvida por Ronald 

Melzack e Patrick Wall, tendo como base a análise feita às lacunas existentes nas duas 

principais teorias dominantes na época, a teoria da especificidade e a teoria dos padrões, 

onde predominava uma visão muito simplista da experiência de dor (Mendell, 2014).  

 Com o desenvolvimento desta teoria, emergiu pela primeira vez a perspetiva de 

dualidade mente-corpo, chamando atenção para a existência de elementos físicos e 

psicológicos envolvidos na experiência de dor (Moayedi & Davis, 2013). Através destas 

novas ilações, alterou-se o paradigma vigente e começou-se a encarar a dor não como uma 

mera resposta orgânica face a um estímulo, mas como algo muito mais complexo, 

modulado tanto pelas sensações periféricas como pelo cérebro, por meio de diferentes vias 

como: fibras nervosas mielinizadas (fibras beta, delta) e não mielinizadas (tipo C), mas 

também por neurónios e recetores (Mendell, 2014; Moayedi & Davis, 2013).  

   Desta forma, é percetível que a informação não chega de forma imediata ao cérebro, 

passa pelas fibras nervosas e chega aos recetores de dor designados nociceptores, 

assumindo este nome por serem os responsáveis por captar sinais de dor presentes na 
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substância gelatinosa branca do corno dorsal que funciona como “portão”, que abre se 

existir um sinal intenso de dor (Moayedi & Davis, 2013; Treed et al, 2016). É no cérebro 

que ocorre o processamento da informação e como consequência sente-se dor (Moayedi & 

Davis, 2013; Treed et al, 2016). Esta teoria é considerada um marco na história da dor, 

uma vez que impulsionou uma nova abordagem e permitiu que outras teorias surgissem, 

tais como o modelo biopsicossocial. 

 Modelo Biopsicossocial  

 

Com o surgimento do modelo biopsicossocial em 1977 por Geoge Engel, emerge um 

novo paradigma. Em termos gerais, este modelo abandona a visão do modelo biomédico 

em que a ênfase estava na lesão e na transmissão de dor e passa a incluir as dimensões 

cognitiva, emocional e social dos indivíduos, focando-se na experiência subjetiva para 

analisar o estado de saúde ou a existência de doença (Collen, 2015; Darnall et al, 2017).  

À luz deste modelo, encara-se o indivíduo de forma holística, ou seja, a experiência de 

dor passa a ser encarada como multidimensional, envolvendo a interação dinâmica entre a 

vertente biológica, psicológica e social (Darnall et al, 2017). 

Este modelo foi pioneiro no destaque para as diferenças individuais na dor relativas à 

localização e à intensidade.  Tanto o modelo biopsicossocial como o modelo do portão de 

controlo são essenciais para conceptualizar a dor crónica e usados para educar o doente e a 

sua família sobre as causas e desmitificar crenças e medos (Collen, 2015). 

 

A Avaliação da dor crónica 

 

O ponto de partida para compreender a sintomatologia destes indivíduos assenta numa 

avaliação clínica abrangente (Danise, & Tuck, 2013; Thong et al, 2018). 

 A avaliação da dor crónica é uma tarefa complexa (cf. figura 1) dado que se está 

perante um fenómeno subjetivo, que envolve vários aspetos e domínios a considerar (e.g., 

características individuais, intensidade da dor, localização e o impacto da experiência de 

dor) (Fillingim et al, 2016; Ramasamy et al, 2017). 
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Figura 1: Algoritmo da avaliação da dor 

    

Retirado de: DOR - Guia Orientador de Boa Prática, 2008, (p.23), Portugal, Lisboa  

Desta forma, a escolha do instrumento de avaliação, para medir o nível de dor, é 

extremamente importante e tem de ter em consideração os seguintes parâmetros: (1) tipo 

de dor; (2) idade do individuo (3) situação clínica do indivíduo; (4) propriedades 

psicométricas do instrumento, e (5) facilidade de aplicação e compreensão do instrumento 

(Booker & Herr, 2016; Ramasamy et al, 2017). 

Atualmente existe uma panóplia de estratégias disponíveis para avaliar a experiência de 

dor, nas quais se inclui instrumentos de mensuração e de autorrelato. Os instrumentos de 

mensuração englobam, por exemplo, escalas categóricas, escalas de avaliação numérica, 

escalas visuais analógicas e escalas de descritor verbal (Danise & Tuck, 2013; Fillingim et 

al, 2016; Ramasamy et al, 2017). 

De acordo com Filingim et al (2016) estas escalas podem apresentar-se como 

unidimensionais ou multidimensionais. As escalas unidimensionais apenas analisam um 

único domínio (e.g. intensidade da dor), já as multidimensionais como o nome indica, irão 

analisar múltiplos domínios para além da intensidade, por exemplo, consideram o impacto 
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da dor na vida daquele indivíduo, os indicadores fisiológicos, permitindo obter uma 

informação mais detalhada da experiência daquela pessoa (Filingim et al, 2016).  

Por outro lado, também se recorre a instrumentos de autorrelato para complementar a 

informação clínica (Booker & Herr, 2016). Assim, os instrumentos de autorrelato visam 

obter informação dada pelo próprio, por exemplo, se recorre a estratégias de enfrentamento 

da dor (e.g., procura de ajuda, toma de medicação) ou de evitamento (e.g., deixar de fazer 

tarefas para não sentir dor) (Booker & Herr, 2016; Thong et al, 2018). 

Impacto da dor  

 

A dor crónica assume-se como uma das doenças mais limitantes e está associada a uma 

menor qualidade de vida (Strugeon & Zautra, 2010). Neste sentido, é possível observar que 

a incapacidade física característica desta patologia interfere na vertente pessoal e 

profissional dos indivíduos. Esta incapacidade física expressa-se na impossibilidade ou 

dificuldade em realizar tarefas que outrora eram simples e indolores como cozinhar, aspirar 

ou até mesmo trabalhar, privando-os de fazer a sua vida diária e exigindo um ajustamento 

em prol da doença (Hadi et al, 2019; Kamiri et al, 2013; Turk et al, 2016).  

Para Hecke et al (2013) a dor crónica também traz consequências do ponto de vista 

social (e.g., deterioração das relações conjugais, familiares) e económico (e.g., perda de 

emprego). Como pode ser verificado num inquérito realizado pelo Pain Proposal em 2015 

a doentes com dor crónica, constatou-se que 27% dos pacientes sentem que as suas 

relações interpessoais ficaram afetadas e que se isolam mais socialmente devido à dor, e 

ainda sentem uma preocupação excessiva com a possibilidade de perder o emprego.  

Ao abordar o impacto individual, não o podemos desvincular do impacto familiar 

associado à doença (Dueñas et al, 2018). Viver com o diagnóstico de dor crónica gera 

sofrimento emocional e psicológico nas famílias dos portadores de dor crónica, com 

muitos familiares a passarem a desempenhar novas funções no seio familiar (Hadi et al, 

2013). Uma destas funções é a de cuidadores informais, a tempo parcial ou integral, de um 

conjugue, irmão ou, até mesmo, de um progenitor. Ao assumirem este novo papel veem o 

seu bem-estar diminuído, a liberdade comprometida e vivem num ambiente familiar 

pautado por tensão e discussões constantes, no qual está presente a falta de compreensão 

pelos sentimentos e angústias de cada membro da família (Dueñas et al, 2018; Hadi et al, 

2018; Kamiri et al, 2016). 
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Fatores que interferem na perceção da dor  

 

A maioria dos indivíduos tem consciência da localização e da intensidade da sensação 

dolorosa devido à perceção (última etapa do processo de nocicepção), que ocorre no 

cérebro, mais concretamente no tálamo (Dubin, & Patapoutian, 2010). No caso dos 

indivíduos com dor crónica, surgem fatores que interferem com a perceção de dor, 

nomeadamente, a privação de sono e existência de quadros depressivos e/ou ansiogénicos 

(Finan et al, 2013). 

Deste modo, constata-se que privação sono e a dor assumem uma direção bidirecional, 

ou seja, o desconforto provocado pela dor impede o individuo de ter um ciclo de sono 

regular e o facto de não dormir proporciona uma maior sensibilidade à dor (Sturgeon & 

Zautra, 2010). 

A literatura tem demonstrado que pacientes com diagnóstico de dor crónica e com 

presença de comorbilidades como depressão, por exemplo, apresentam um sofrimento 

acentuado caracterizado pelo aumento da intensidade e sensibilidade à dor (Doan et al, 

2015; Sheng et al, 2017). 

A Intervenção  

 

Com base nos estudos realizados no âmbito da dor crónica, constata-se que a 

intervenção demonstra ser uma tarefa desafiante, que envolve atuação de uma equipa 

multidisciplinar constituída por neurologistas, fisioterapeutas, psicólogos, entre outros 

profissionais da área da saúde física e mental com o objetivo comum de minimizar o 

sofrimento do individuo e promover uma melhor qualidade de vida (Amatya et al, 2018; 

Dale & Stacey, 2016). 

Na perspetiva de Amatya et al (2018) o tratamento prescrito deve ser holístico, ou seja, 

atuar na vertente física, psicológica e emocional de cada individuo de forma a que seja 

assegurado um tratamento adequado e específico. É evidente que, este meio de atuação não 

será sinónimo de cura da dor crónica, uma vez que se trata de uma doença incurável, mas 

permitirá minimizar os sintomas.  

Segundo a Direção Geral de Saúde (DGS), existe um espetro variado de respostas 

terapêuticas disponíveis para a dor crónica, desde a intervenção mais tradicional, onde as 

técnicas farmacológicas são o elemento principal, às técnicas não farmacológicas (e.g., 
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fisioterapia, exercício físico, terapia cognitivo comportamental) e neurocirúrgicas, que 

estão em vigor desde 2008 com o surgimento do Programa Nacional do Controlo da dor 

(PNCDOR). 

Intervenção farmacológica 

 

Segundo Beal & Wallece (2016) o tratamento farmacológico assume-se como a 

intervenção de primeira linha e pode incluir: inibidores da recaptação de serotonina e 

norepinefrina (SNRIs), analgésicos não opioides, analgésicos opioides e/ou relaxantes 

musculares. 

A literatura tem vindo a demonstrar que dentro do conjunto de fármacos existentes, o 

grupo dos opioides são os que comprovam ter uma maior eficácia no alívio da dor, como 

referido na meta-análise de Park & Moon (2010) realizada com 6 019 pacientes, verificou-

se que os opioides apresentam maior eficácia do que os placebos para a dor.  

Contudo, apesar dos efeitos positivos destes fármacos, nem todos os indivíduos 

beneficiam somente do seu uso e necessitam de complementar o tratamento com 

alternativas não farmacológicas (Beal & Wallece, 2016). 

Intervenção não farmacológica  

 

Esta forma de tratamento surge como complemento da intervenção farmacológica já 

iniciada previamente e não como substituto (Amatya & Khan, 2018). A intervenção não 

farmacológica é pensada para dar resposta às diferentes queixas do paciente (e.g., dor 

intensa, limitação da capacidade funcional, alteração no ciclo do sono). Considera-se 

intervenção não farmacológica todas as técnicas que não fazem parte da medicina 

convencional, nomeadamente, prática de exercício físico, terapia cognitivo 

comportamental, tecnologias digitais, entre outras (Amatya & Khan, 2018; Broderick et al, 

2016; Searle et al, 2015). 

Segundo Searle et al (2015) a prática de exercício físico (e.g aeróbica, ioga, pilates) 

surge como uma modalidade terapêutica bastante viável, económica e fortemente 

recomendada a indivíduos portadores de dor crónica por promover melhorias significativas 

na gestão da dor, na função física e por impedir que se desenvolvem comorbilidades 

associadas como, por exemplo, depressão.  
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A terapia cognitivo comportamental corresponde a outra abordagem terapêutica que 

demonstra ser uma mais valia para indivíduos com dor crónica, dado que trabalha as 

comorbilidades associadas à doença (e.g., depressão, ansiedade, insónia) através de 

estratégias cognitivas e/ou comportamentais (e.g., treino de relaxamento) para flexibilizar 

padrões de pensamento, emoções, comportamentos e, desta forma, reduzir o sofrimento 

psicológico sentido (Broderick et al, 2016). 

Tecnologias digitais como estratégias distrativas na dor 

 

Na última década, tem-se assistido a um crescimento e uma expansão das novas 

tecnologias em diversas áreas, sendo a mais recente a área da saúde (Mitchell & Kan, 

2019; Piefer et al, 2020).O crescimento deste setor acarreta benefícios para os cuidados de 

saúde, uma vez que permite a inclusão da mobile health (m-health) nos serviços de saúde 

em vários países, incluindo Portugal (Kumar et al, 2013; Martin, 2020; Pfeifer et al, 2020). 

De acordo com a Global Observatory for eHealth, o termo mobile health, corresponde 

à prestação de cuidados de saúde através de equipamentos tecnológicos como, por 

exemplo, smpartphones, computadores e/ou tablets como ferramenta adjuvante para a 

prevenção, automonitorização e/ou tratamento (Mosso Vázquez et al, 2019; Shaw et al, 

2016). O uso destes recursos aparenta ser uma alternativa cómoda, fácil e económica de 

gerir a saúde através de aplicações moveis (Kumar et al, 2013; Mosso Vázquez, 2019). 

Segundo Kumar et al (2013) têm-se investido no desenvolvimento gradual de 

aplicações moveis (apps) em smartphones android e ios para diversas doenças incluindo a 

dor crónica. Atualmente, existem mais de 14 mil aplicações disponíveis para a dor 

(Almhdawi et al, 2020; Lallo et al, 2015; Moman et al, 2019). Ao analisar as aplicações 

disponíveis, constata-se que as mesmas assumem diversas funções, existindo aplicações 

destinadas somente à transmissão de informação acerca da dor, por exemplo, outras sobre 

o seu rastreio (automonitorização) e noutros casos referentes à intervenção. As aplicações 

mais frequentemente usadas são as destinadas à partilha de informação sobre dor e à 

automonitorização (Pfeifer et al, 2020; Rosser & Eccleston, 2011; Shaw et al, 2016). 

Apesar de estarmos num mundo onde cada vez mais a tecnologia predomina, ainda 

existe alguma resistência na sua utilização, quer seja pelas entidades de saúde ou até pelos 

próprios pacientes (Murfin, 2013). A pouca familiaridade com as novas tecnologias e as 
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dúvidas relativas à utilidade clínica poderão ser os principais motivos (Murfin, 2013; 

Reynoldson et al, 2014). 

Contudo, têm sido desenvolvidos vários estudos para demonstrar a validade e os 

benefícios destas mesmas aplicações para saúde dos pacientes com dor crónica. Como, por 

exemplo, no estudo de Jamison (2017) realizado com uma amostra de 90 participantes com 

diagnóstico de dor crónica, que tinha como objetivo determinar validade e a eficácia de 

uma aplicação de dor para smartphone, Android e Iphone. O resultado obtido mostrou que 

a sensação de dor diminuiu com o uso frequente da aplicação, porém os índices de 

satisfação com a aplicação diminuíram com o passar do tempo. 

Num outro estudo realizado por Wiederhold et al (2014) com 31 indivíduos com dor 

crónica não oncológica, concluiu-se que a utilização de dispositivos móveis representava 

uma redução significativa na dor, sendo algo fácil de usar e sem qualquer efeito adverso 

relatado. 

Potencialidades das tecnologias digitais 

 

Como mencionado anteriormente, o emergir das tecnologias digitais permitiu aos 

serviços de saúde evoluir do ponto de vista do atendimento, acompanhamento e tratamento 

médico (Dicianno et al, 2015; Kumar et al, 2013; McKay et al, 2016). 

Segundo Shaw et al (2016), os smartphones são cada vez mais usados como um canal 

de comunicação entre paciente e os profissionais de saúde através da teleconsulta, do envio 

mensagens de texto com o intuito de encorajar e sensibilizar os pacientes para a vacinação, 

consultas, exames de rastreio e/ou toma de medicação. Uma das principais potencialidades 

das tecnologias digitais remete para a acessibilidade nos cuidados de saúde, em que o 

paciente se torna um agente ativo e autónomo na gestão de sua saúde, uma vez que é-lhe 

dada a possibilidade de agendar consultas e exames clínicos a partir de casa, por exemplo 

(Kong et al, 2020; Murfin et al, 2013).  

Segundo Kong et al (2020) as tecnologias digitais permitem também uma flexibilização 

nos cuidados de saúde, uma vez que leva à redução da carga de trabalho dos profissionais 

de saúde. Esta flexibilização não deve ser encarada como um substituto da intervenção 

presencial, mas como um complemento cada vez mais aceite pelos pacientes. 
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Desta forma, o uso de recursos tecnológicos tem demonstrado ser uma opção fulcral 

para assegurar serviços de qualidade. Atualmente, m-health são uma ferramenta que 

auxiliam na monitorização e tratamento de doenças crónicas (e.g., asma, diabetes), na 

redução de custos de saúde (e.g., deslocação dos pacientes) e no tempo de espera por um 

diagnóstico (Dicianno et al, 2015; Kong et al, 2020). 

Objetivo e hipóteses 

Considerando o forte crescimento das tecnologias digitais, o objetivo geral deste estudo 

consiste em validar um recurso tecnológico enquanto estratégia distrativa da dor crónica. 

Para o efeito, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

- Aplicar um recurso tecnológico que inclui uma estratégia distrativa da dor (jogo ou 

passeio em cenário virtual)  

- Verificar se existe alteração na perceção de dor ao utilizar a estratégia distrativa 

- Verificar se existe escolha preferencial por uma das alternativas disponíveis (jogo ou 

passeio em cenário virtual) 

Partindo do enquadramento teórico e dos objetivos previamente mencionados, foram 

desenvolvidas as seguintes hipóteses: 

H1: Espera-se que exista uma associação entre o tempo de uso da aplicação e a perceção de 

redução da dor 

H2: Espera-se que haja diferenças na perceção da dor no início e no final do uso da 

aplicação  

Metodologia 

 Participantes 

 

Recorreu-se a uma seleção de participantes através dos contactos informais da 

investigadora. Durante o recrutamento de participantes, existiram algumas desistências.  

Os critérios de inclusão foram: um diagnóstico confirmado de dor crónica, ser adulto, e 

ter conhecimentos de tecnologias digitais. Como critérios de exclusão considerou-se: o não 

domínio das tecnologias digitais e não possuir equipamento compatível com aplicação. 

Integraram este estudo exploratório quatro participantes do género feminino, com 

idades compreendidas entre os 54 e 59 anos de idade (M= 57; DP =2,45). Todos os 
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participantes são de nacionalidade portuguesa e eram maioritariamente residentes do 

distrito de Aveiro. Todos os participantes estão medicados para a dor crónica. 

 Instrumentos de recolha de dados  

 

Para realizar a recolha de dados quantitativos, foram utilizados os seguintes instrumentos: 

Questionário Sociodemográfico - Este instrumento foi desenvolvido exclusivamente para 

este estudo, sendo constituído por 7 questões com o intuito de conhecer os participantes e 

obter informações referentes ao género, idade, estado civil, situação laboral, medicação, 

tempo de diagnóstico de dor crónica e grau de familiaridade com jogos em smartphone. 

  Chronic Pain Relife (CPR) - Corresponde a uma aplicação desenvolvida pela Hei-Lab 

para smarthphone Android, na qual o participante terá de optar por uma das duas opções 

disponíveis (jogo ou um passeio em cenário virtual). Após escolhida a opção, é pedido ao 

mesmo que avalie o seu estado de dor atual com recurso à escala visual analógica da dor 

(EVA) convertida para versão digital. Esta escala corresponde a um instrumento é de 

autorrelato sendo ele unidimensional, ou seja, avalia apenas uma dimensão em dois 

extremos: 0 (ausência de dor) e 10 (dor máxima) (Delgado et al 2018; Hawker et al, 2011). 

No presente estudo a dimensão avaliada é a perceção da intensidade da dor, no início do 

uso da aplicação, bem como no final. 

Na primeira opção disponível (jogo), o participante tem que tocar no ecrã com objetivo 

de fazer uma bola avançar, evitando a colisão com os obstáculos que vão surgindo no 

decorrer do jogo. À medida que joga é registada a pontuação obtida, o nível de dor sentido 

e o tempo de jogo realizado. Já na segunda opção (passeio em cenário virtual) o 

participante terá que tocar no ecrã para avançar, em primeira pessoa, num cenário virtual 

de floresta e, virando o ecrã para os lados, consegue olhar em 360º Também nesta opção, 

será registado o nível de dor sentido no momento e ao longo do jogo, assim como o tempo. 

Folha de registo das sessões - Corresponde a um documento criado para o registo das 

sessões composta por duas tabelas. A primeira tabela remetia para as 6 primeiras semanas 

de uso com respetivo espaço para completar dia/mês de uso. Já na segunda tabela estava 

presente as 4 semanas restantes com espaço para preencher o dia e mês em que os 

participantes faziam uso da aplicação. Este registo ficava acabo dos participantes, de forma 
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terem noção em que semana se encontravam no uso da aplicação e o que faltava ainda 

realizar. 

Os dados qualitativos foram obtidos com recurso a uma entrevista semi-estruturada 

desenvolvida para o presente estudo que pretendia responder à questão de pesquisa: Como 

é que os participantes avaliam aplicação e os seus efeitos?  

Foram colocadas as seguintes questões: 

Como se sentiu ao usar a aplicação? 

Qual a sua opinião em relação ao cenário escolhido? 

Mudaria algo na aplicação? Se sim, o quê? 

O que motivou a sua escolha?  

A opção escolhida alterou a perceção de dor? 

Procedimentos 

Realizou-se o primeiro contacto com cada participante individualmente via e-mail ou 

telefone, no qual foi enviado o consentimento informado para se contextualizarem com o 

estudo. Após esse contacto, foi realizada uma reunião via Zoom com cada participante com 

o intuito de serem devidamente informados sobre a pertinência do estudo, a sua 

participação voluntária, anonimato, confidencialidade dos dados recolhidos e esclarecidas 

eventuais questões ou dúvidas. Se os participantes aceitassem, era recolhido junto dos 

mesmos o termo de consentimento informado e eram auxiliados na instalação da aplicação, 

para além de ser entregue dois documentos, um referente ao registo das sessões e outro no 

qual estava presente o esquema de uso das sessões nas 10 semanas de forma a ser mais 

fácil os participantes recordarem-se do mesmo, e ainda o questionário sociodemográfico. 

O estudo decorreu ao longo de 10 semanas, num total de 16 sessões que aconteciam 2 

vezes por semana nas primeiras 6 semanas e nas restantes 4 uma vez por semana. Cada 

sessão deveria ter duração estimada de 15 minutos (Jamison et al, 2017). 

Terminadas as sessões, os participantes foram contactos via telefone pela investigadora 

para obter feedback individual referente ao uso da aplicação. 
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 Análise dos dados 

 

Para analisar estatisticamente os dados quantitativos, recolhidos pelo questionário 

sociodemográfico e pela aplicação Chronic Pain Relief, foi utlizado o programa Statistical 

Package for Social Sciences (SPSS) versão 28, através do qual foram realizadas análises 

estatísticas descritivas e inferenciais. Para testar a hipótese 1 - (H1) recorreu-se ao teste 

não paramétrico -o coeficiente de correlação ρ de Spearman para verificar se o tempo de 

uso da aplicação tem influência na dor. Para testar a hipótese 2 - (H2), utilizou-se o teste 

não paramétrico de Wilcoxon para comparar medidas repetidas de uma única variável, 

considerando que o número reduzido de participantes (n=4) não permite assumir a 

normalidade na distribuição da variável em estudo (Morgan, 2017).  

Com recurso ao software Nvivo 11, procedeu-se à análise de conteúdo das respostas dos 

participantes. A analise conteúdo decorreu em três fases: pré-análise, exploração do 

material e tratamento dos dados. A primeira fase consiste na leitura e organização do 

corpus de pesquisa (seleção e transcrição das entrevistas), na segunda fase realiza-se a 

codificação dos dados. Por fim, na terceira e última fase, realiza-se o tratamento dos dados 

e respetiva interpretação (Erlingsson & Brysiewicz, 2017). 

 

Resultados 

 

Análise Quantitativa  

O presente estudo recorreu a 4 participantes do sexo feminino com idades 

compreendidas entre 54 e 59 anos (M= 57 DP = 2,45). Relativamente ao estado civil a 

maior parte dos participantes 3 (75%) são casados e 1 (25%) viúvo. No que diz respeito à 

situação profissional (75%) encontra-se desempregado e 1 (25%) ativos profissionalmente. 

No que toca ao tempo de diagnóstico (50%) obteve o diagnóstico de dor crónica há 10 

anos, (25%) há 2 anos e os restantes (25%) há sensivelmente 6 anos. 

A autoavaliação da dor realizada pelos participantes, com recurso à escala EVA em 

versão digital, encontra-se descrita na tabela 1. 
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Tabela 1: Autoavaliação da perceção de dor pelos participantes antes e depois de utilizar 

aplicação 

Participantes 

 1 2 3 4 

Antes/Depois 

Semana 1 7/7 7 /2 7/5 4/4 7/7 8/7 8/7 8/6 

Semana 2 4/3 10/7 6/4 6/6 7/6 7/6 8/3 8/7 

Semana 3 4/4 4/1 7/6 5/2 7/6 8/6 7/7 8/6 

Semana 4 5/4 4/4 5/2 6/4 7/6 6/4 5/4 6/4 

Semana 5 3/3 4/3 7/6 8/3 6/5 8/8 3/3 4/3 

Semana 6 4/4 4/4 5/3 8/6 6/5 8/6 4/4 6/5 

Semana 7 4/4 - 6/5 - 7/6 - 4/4 - 

Semana 8 2/1 - 1/1 - 7/6 - 6/4 - 

Semana 9 8/3 - 3/3 - 6/5 - 8/3 - 

Semana 10 7/5 - 5/5 - 6/4 - 8/6 - 

 

Para testar a primeira hipótese -Espera-se que exista uma associação entre o tempo 

de uso da aplicação e a redução da perceção de dor, recorreu-se ao teste não 

paramétrico -o coeficiente de correlação ρ de Spearman para medir a relação entre as duas 

variáveis em estudo. Como, (𝑟𝑠= -.32 e p =0.48), p > 0.05, logo aceita-se H0. Não existe 

uma associação entre o tempo de uso da aplicação e a redução da perceção de dor. 

De forma a testar a segunda -Espera-se que existam diferenças na perceção da dor 

no início do uso da aplicação e no fim do uso da aplicação, utilizou-se o teste não 

paramétrico de Wilcoxon. Os resultados demostraram que não houve diferenças 

estatisticamente significativas entre a dor inicial e final ao utilizar aplicação, Z =-184, p= 

.066.  

Análise Qualitativa  

De acordo com as questões exploradas na entrevista, foram identificadas 5 principais 

categorias: motivo da escolha, opinião sobre a aplicação, sugestões de mudanças na 

aplicação, sensação ao jogar e perceção da dor (cf. Tabela 2). 
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Tabela 2: Categorias e sub-categorias relativas à avaliação da aplicação pelos 

participantes 

Categorias  

e sub-categorias 

N.º de participantes N.º de referências 

Motivo da escolha 

(jogo/passeio) 

4 4 

- Atrativa 2 2 

- Menor desconforto 

 

2 2 

Opinião 4 4 

- Positiva 

 

4 4 

Mudanças na aplicação 3 3 

- Alerta 1 1 

- Mais coisas para fazer 1 1 

- Tirar avaliação (5 em 5 

minutos) 

 

1 1 

Sensação ao jogar 4 4 

- Alívio 3 3 

- Normal 

 

1 1 

Perceção de dor 4 4 

- Alterou 3 3 

- Não alterou 1 1 

 

Dentro das duas opções disponíveis, a opção passiva (jogo) obteve maior adesão. 

Apesar de se ter verificado que existiu curiosidade em experimentar ambas as opções (jogo 

ou passeio em cenário virtual). 

No que diz respeito à categoria motivo da escolha, verificou-se alguma divergência 

entre participantes. O conforto ao jogar e a atratividade do jogo pesaram na escolha dos 
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participantes (“Mais atrativo do que o passeio, o passeio deixa-me meio tonta” - 

Participante 1); (“Gostei mais do jogo. Chamou-me mais atenção” - Participante 3”).  

De modo geral, as participantes demonstram uma opinião positiva acerca da aplicação, 

(“Achei que era algo positivo” - Participante 2); “Gostei do jogo. É um jogo divertido” - 

Participante 4).  Contudo, apontaram sugestões de mudança na aplicação (“Colocaria um 

alerta de 15 minutos, ajudaria a pessoa a guiar-se” - Participante 1); (Mudava o pedir 

para avaliar a dor de 5 em 5 minutos, é um ponto negativo. Dá ideia errada que já tinha o 

terminado o tempo do jogo” - Participante 2); (“Colocava mais coisas para fazer” - 

Participante 3).  

Por fim, em relação às categorias sensação ao jogar e perceção de dor, referem que a 

aplicação auxilia na distração da dor, permite-lhes descentrar a atenção da dor,  focando-se 

na tarefa do jogo e minimizando, desta forma, a dor sentida (“Como o foco é o jogo, a dor 

parece que passa” - Participante 3); (“Ajudava a relaxar enquanto jogava a aplicação, 

depois a dor voltava” - Participante 2); (“Senti que tirava-me o foco da dor” -  Participante 

1) Apenas uma participante refere não ter sentido alteração na perceção de dor (“Senti-me 

normal ” – Participante 4). 

Discussão 

Com este estudo pretendeu-se validar e explorar um recurso tecnológico designado 

Chronic Pain Relief como estratégia distrativa da dor crónica.  

Ao analisar as características sociodemográficas dos participantes em estudo, 

constatamos que o género feminino é mais prevalente de ter diagnóstico de dor crónica. 

Vários autores suportam estes dados, fazendo menção a uma maior incidência de dor 

crónica em mulheres adultas acima dos 40 anos, por apresentarem uma baixa tolerância à 

dor, maior sensibilidade e uma maior probabilidade de possuírem doenças como, por 

exemplo, cancro, artrite reumatoide que originam a dor crónica (Azevedo et al, 2012; 

Kreling et al, 2006). Por outro lado, verificou-se que 75% dos participantes encontram-se 

desempregados, estes resultados sugerem que viver com dor crónica compromete a vida 

profissional dos participantes, de tal forma, que só um participante se encontra ativo 

profissionalmente. A dor crónica tem um grande impacto na vertente profissional, uma vez 

que a dor impossibilita os indivíduos de trabalhar (Dueñas et al, 2016; Hadi et al, 2018).  

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Due%26%23x000f1%3Bas%20M%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=27418853
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Em relação à primeira hipótese (H1), em que se esperava uma associação entre o tempo 

de uso e uma redução da perceção de dor, os resultados obtidos não confirmam a hipótese 

inicial. Não existiu uma correlação significativa entre o tempo de uso e a redução da 

perceção de dor. Tal pode ser explicado, pelo facto de não ter existido o cumprimento do 

tempo esperado (15 minutos) em algumas sessões, o tempo despendido variou entre (5 a 10 

minutos). A utilização reduzida deste recurso em algumas sessões poderá ter 

comprometido a redução na perceção de dor.  

Em relação à segunda hipótese (H2), em que se esperava que existissem diferenças 

entre a dor inicial e final ao utilizar aplicação, os resultados obtidos não corroboram a 

hipótese. Não foram verificadas diferenças estatisticamente significativas antes e depois de 

utilizar aplicação.  

Apesar de não serem identificadas mudanças na perceção de dor antes e após o uso da 

aplicação, a maioria dos participantes (3 de 4) relatou, por meio do feedback, que o uso da 

aplicação permitiu reduzir a sensação de dor e promoveu a sensação de bem-estar. Para 

estes participantes, tais resultados devem-se ao facto de estarem emersos na aplicação 

abstraindo-se assim da dor.  

Os resultados qualitativos permitiram também acrescentar nova informação, através dos 

mesmos foi percetível a preferência pela opção passiva (jogo) comparativamente com a 

mais ativa (passeio em cenário virtual) por considerarem mais apelativa e gerar menos 

desconforto. 

Conclusão 

 

O presente estudo apresenta-se como pioneiro em Portugal, no que toca ao 

desenvolvimento de um recurso tecnológico para smartphone android como estratégia 

distrativa da dor crónica. Contudo, tendo em conta os resultados obtidos e o número de 

participantes neste estudo não foi possível verificar alteração na perceção de dor ao utilizar 

a aplicação, mas foi possível validar a prova de conceito da estratégia distrativa da dor a 

partir do relato dos participantes. É por isso imperativo o desenvolvimento de mais estudos 

neste âmbito para que se possa verificar se este recurso terá um efeito significativo na 

redução da perceção de dor.  
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Algumas limitações deste estudo remeteram para o não controlo do compromisso dos 

participantes face ao uso continuado da aplicação, visto que o estudo exige que seja feito o 

uso da aplicação ao longo de 10 semanas, seguindo um esquema de sessões estabelecido.  

Outra limitação prendeu-se com a dificuldade em encontrar participantes com diagnóstico 

de dor crónica e dispositivo eletrónico compatível com a aplicação, uma vez que a mesma 

só funciona em smartphones com sistema android e não ios. 
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